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APRESENTAÇÃO

Brinquedo que for dado, criança brinca
 brincando com fardado, criança grita

 mas se leva pro sarau, a criança rima
 (Carnevalli, Rafael, 2015)

A Educação, nas suas diversas dimensões, seja política, cultural, social ou 
pedagógica, é articular, acompanhar, intervir e executar e o desempenho do aluno/
cidadão. As dimensões pedagógicas são capazes de criar e desenvolver sua 
identidade, de acordo com o seu espaço cultural, pois possuem um conjunto de 
normas, valores, crenças, sentimentos e ideais. Sobretudo, na maneira de conhecer 
as pessoas e conhecer o mundo, suas expressões criativas, tudo isto, é um espaço 
aberto para o desenvolvimento de uma Proposta Pedagógica adequada à escola 
e de acordo com o disposto na Lei no 9394/96, Título II, Art. 2o: “A educação, 
dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 
Diante das transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo 
contemporâneo, a escola vem sendo questionada acerca do seu papel nesta 
sociedade, a qual exige um novo tipo de trabalhador, mais flexível e polivalente, 
capaz de pensar e aprender constantemente, que atenda as demandas 
dinâmicas que se diversificam em quantidade e qualidade. A escola deve 
também desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício 
autônomo, consciente e crítico da cidadania. Para isso ela deve articular o 
saber para o mundo do trabalho e o saber para o mundo das relações sociais. 
No seu âmbito mais amplo, são questões que buscam apreender a função social dos 
diversos processos educativos na produção e reprodução das relações sociais. No plano 
mais específico, tratam das relações entre a estrutura econômico-social, o processo de 
produção, as mudanças tecnológicas, o processo e a divisão do trabalho, a produção e 
a reprodução da força de trabalho e os processos educativos ou de formação humana. 
Nesta nova realidade mundial denominada por estudiosos como sociedade do 
conhecimento não se aprende como antes, no modelo de pedagogia do trabalho 
taylorista / fordista fundadas na divisão entre o pensamento e ação, na fragmentação 
de conteúdos e na memorização, em que o livro didático era responsável pela 
qualidade do trabalho escolar. Hoje se aprende na rua, na televisão,  no computador 
em qualquer lugar. Ou seja, ampliaram-se os espaços educativos, o que não 
significa o fim da escola, mas que esta deve se reestruturar de forma a atender as 
demandas das transformações do mundo do trabalho e seus impactos sobre a vida 
social. A obra “A EDUCAÇÃO EM SUAS DIMENSÕES PEDAGÓGICA, POLÍTICA, 



SOCIAL E CULTURAL” em seus 04 volumes compostos por capítulos em que os 
autores abordam pesquisas científicas e inovações educacionais, tecnológicas 
aplicadas em diversas áreas da educação e dos processos de ensino.  Esta obra 
ainda reúne discussões epistemológicas e metodológicas da pesquisa em educação, 
considerando perspectivas de abordagens desenvolvidas em estudos e orientações 
por professores da pós-graduação em educação de universidades públicas de 
diferentes regiões/lugares do Brasil. Essa diversidade permite aos interessados na 
pesquisa em educação considerando a sua diversidade e na  aproximação  dos textos 
percebe-se a polifonia de ideias de professores e alunos pesquisadores de diferentes 
programas formativos e instituições de ensino superior, podendo também cada leitor se 
perceber na condição de autor de suas escolhas e bricolagens teórico-metodológicas. 
  Entendemos que esses dois caminhos, apesar de diferentes, devem ser traçados 
simultaneamente, pois essas aprendizagens não são pré-requisito uma da outra; 
essas aprendizagens acontecem ao mesmo tempo. Desde pequenas, as crianças 
pensam sobre a leitura e a escrita quando estão imersas em um mundo onde há, 
com frequência, a presença desse objeto cultural. Todo indivíduo tem uma forma de 
contato com a língua escrita, já que ele está inserido em um mundo letrado. Segundo 
a educadora Telma Weiz, “a leitura e a escrita são o conteúdo central da escola e têm 
a função de incorporar à criança a cultura do grupo em que ela vive”. Este desafio 
requer trabalho planejado, constante e diário, além de conhecimento sobre as teorias 
e atualizações. Enfim, pode-se afirmar que um dos grandes desafios da educação 
brasileira hoje é não somente garantir o acesso da grande maioria das crianças e 
jovens à escola, mas permitir a sua permanência numa escola feita para eles, que 
atenda às suas reais necessidades e aspirações; é lidar com segurança e opções 
políticas claras diante do binômio quantidade versus qualidade. Escrever é um caso 
de devir, sempre inacabado, sempre em via de fazer-se, e que extravasa qualquer 
matéria vivível ou vivida. (GILLES DELEUZE, A literatura e a vida. In: Crítica e Clínica) 
Finalmente, uma educação de qualidade tem na escola um dos instrumentos mais 
eficazes de tornar-se um projeto real. A escola transforma-se quando todos os 
saberes se põem a serviço do aluno que aprende, quando os sem vez se fazem ouvir, 
revertendo à hierarquia do sistema autoritário. Esta escola torna-se, verdadeiramente 
popular e de qualidade e recupera a sua função social e política, capacitando os 
alunos das classes trabalhadoras para a participação plena na vida social, política, 
cultural e profissional na sociedade.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: O presente trabalho tem como ponto 
de partida uma pesquisa realizada no Programa 
de Pós-Graduação em Teologia, da Faculdades 
EST. Para a escrita deste texto realizou-se 
uma revisão dos documentos e das legislações 
do Instituto Federal de Educação do Ceará 
(IFCE), anteriormente consultadas na ocasião 
da pesquisa de mestrado, tendo em vista a 
atualização do Projeto Político Pedagógico 
Institucional do IFCE (2018), publicado após a 
defesa do Trabalho Final de Mestrado. O texto 
ora apresentado consiste em uma pesquisa 
bibliográfica e documental a partir da seleção 
de livros e artigos de autores e autoras da área 
educacional e de ensino, a exemplo de Paulo 
Freire (2015), Selma Garrido Pimenta (2014), 
Léa das Graças Camargos Anastasiou (2014) e 
Lucilia Regina de Souza Machado (2008) para a 
sustentação teórica. Discorre sobre a formação 
e o perfil docente da EPT e especificamente 
no IFCE. Foram analisadas as concepções 

de docência e de educação estabelecidas no 
Projeto Político Pedagógico Institucional (PPI) e 
as peças legais que regulamentam a atividade 
docente no IFCE. Constatou-se que não há 
exigência de uma formação pedagógica para 
lecionar nos cursos do IFCE, o que é uma 
fragilidade, pois para haver aprendizagem 
o/a docente necessita de conhecimentos que 
os cursos de bacharelados não contemplam, 
os saberes pedagógicos. Há, portanto, uma 
necessidade de se fortalecer as políticas de 
formação pedagógica para os docentes do 
IFCE.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Profissional 
e Tecnológica; Perfil Docente; Formação de 
Professores.

ABSTRACT: The present paper has as 
its starting point a research carried out in 
the Graduate Program in Theology, at EST 
Colleges. For the writing of this text, a review 
was made of the documents and laws of the 
Federal Institute of Education of Ceará (IFCE), 
previously consulted at the time of the master’s 
research, in order to update the IFCE Institutional 
Pedagogical Political Project (2018) which was 
published after the defense of the Master’s 
Thesis. The text presented here consists of a 
bibliographic and documentary research based 
on the selection of books and articles by authors 
from the educational and teaching areas, such 



A Educação em suas Dimensões Pedagógica, Política, Social e Cultural 3 Capítulo 1 2

as Paulo Freire (2015), Selma Garrido Pimenta (2014), Léa das Gracias Camargos 
Anastasiou (2014) and Lucilia Regina de Souza Machado (2008) for theoretical 
support. The paper talks about the formation and the teacher profile in Professional and 
Technological Education (EPT) and specifically at IFCE. The conceptions of teaching 
and education established in the Institutional Pedagogical Political Project (PPI) and 
the legal pieces that regulate the teaching activity at IFCE were analyzed. It was found 
that there is no requirement for a pedagogical training to teach at IFCE courses, which 
is a weakness, because in order to have learning the teacher needs knowledge that the 
baccalaureate courses do not include, the pedagogical knowledge. Therefore, there is 
a need to strengthen the pedagogical training policies for IFCE teachers.
KEYWORDS: Professional and Technological Education; Teaching Profile; Teacher 
training.

1 |  INTRODUÇÃO

O exercício da docência exige do professor saberes e competências que 
fundamentem uma prática voltada para um ensino de qualidade que promova a 
construção do conhecimento através da aprendizagem. A docência na Educação 
Profissional e Tecnológica (EPT) compreende um saber específico: articular o saber do 
conteúdo científico, para formar um profissional competente, com o saber pedagógico, 
que embasa a prática docente.  Considerando o processo de mudanças pelo qual 
vem passando o mundo contemporâneo, com os avanços científicos e tecnológicos, 
onde o conhecimento rapidamente se torna ultrapassado, faz-se necessário que os 
professores estejam constantemente revendo e reformulando seus saberes, a fim 
de proporcionar aos estudantes novas metodologias e propostas pedagógicas que 
oportunizem aprendizagens individuais e coletivas. 

Nesta perspectiva, o presente trabalho consiste em uma pesquisa bibliográfica e 
documental que discorre sobre a formação e o perfil docente da EPT e especificamente 
no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE). Pretende-
se analisar a legislação pertinente à Educação Profissional e Tecnológica, bem como 
os documentos institucionais do IFCE, a exemplo do Projeto Político Pedagógico 
Institucional (PPI), dos Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC), assim como outros 
atos normativos a exemplo de Portarias e Notas Técnicas emitidas pela sua gestão 
máxima, procurando compreender as consonâncias com relação às concepções de 
Docência e de Educação defendidas pela instituição através da análise do perfil e da 
formação inicial dos seus docentes.

Para a sustentação teórica foram selecionados autores e autoras da área da 
Educação, a exemplo de Paulo Freire (2015), Selma Garrido Pimenta (2014), Léa 
das Graças Camargos Anastasiou (2014) e José Carlos Libâneo (2013). A análise 
de conceitos e leis foi aprofundada com as leituras dos estudos de Lucília Regina de 
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Souza Machado (2008), Eliezer Pacheco (2011), Maria Ciavatta (2014), entre outros 
autores.

2 |  CONCEPÇÃO DE DOCÊNCIA NO INSTITUTO FEDERAL DO CEARÁ

A Lei 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que cria os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, em seu artigo 2º, nos traz que:

Os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e profissional, 
pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação profissional 
e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de 
conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógicas [...]. 
(BRASIL, 2008).

No artigo 6º, inciso III, da mesma lei, é estabelecida como finalidade e 
características destas instituições, a promoção da integração e verticalização da 
educação básica à educação profissional e educação superior (BRASIL, 2008).

Percebe-se, portanto, que são instituições diferentes das escolas de Educação 
Básica e das Universidades, tendo em vista a possibilidade de atuação em mais 
de um nível de ensino, ou seja, há uma pluralidade de cursos e de currículos no 
mesmo espaço educacional. Essa estrutura acarreta um grande desafio na prática 
do ensino, pois é necessário que as diferentes abordagens metodológicas e práticas 
pedagógicas estejam integradas às diferentes áreas do conhecimento, conforme 
Silva (2009), com o objetivo de contribuir para a cisão entre ciência/tecnologia/cultura/
trabalho e teoria/prática ou mesmo com o tratamento fragmentado do conhecimento.

Em seu Projeto Político Pedagógico Institucional (2018), o IFCE se apresenta 
como um novo tipo de instituição identificada e comprometida com o projeto de 
sociedade em curso no país, que entende a educação como compromisso de 
transformação e de enriquecimento de conhecimentos objetivos capazes de modificar 
a vida social e de atribuir-lhe maior sentido e alcance no conjunto da experiência 
humana, proposta incompatível com uma visão conservadora de sociedade; trata-se, 
portanto, de estratégia de ação política e transformação social, através da construção 
de uma rede de saberes que entrelaça cultura, trabalho, ciência e tecnologia em 
favor da sociedade.

Para uma melhor compreensão de como se dá essa construção de saberes, 
envolvendo elementos tão complexos, faz-se necessário entender as concepções de 
ser humano, de educação e de currículo adotadas pela instituição que servem como 
norte para suas ações pedagógicas, inclusive no exercício da docência propriamente 
dita, em sala de aula.

Assim, tem-se como concepção de ser humano a de:
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um ser histórico-cultural, individual e social, inacabado, portanto, consciente do 
inacabamento e em permanente busca do vir a ser, ou seja, um sujeito fruto da 
interação de fatores biopsicossociais, cognoscente e com corporeidade, que 
poderá agir de maneira reflexiva, crítica, visando à superação das dificuldades e à 
plenitude de sua existência e de seus semelhantes. (IFCE, 2018, p. 29).

É importante ressaltar que tanto o docente quanto o estudante encontram-se 
inseridos nessa concepção de ser humano, tendo em vista que no processo de ensino 
e aprendizagem a docência deve ser compreendida como uma prática reflexiva, ou 
seja, o professor deve se conceber como um sujeito também inacabado que ao 
repensar criticamente sua prática, atrelando seus saberes a ela, consegue melhorar 
sua próxima prática, como afirma Paulo Freire (2015).

Nesse sentido, na visão do IFCE, a educação deve ser um processo que liberta 
o ser humano, torna-o sujeito de suas aprendizagens e produtor de conhecimento, 
a partir de suas próprias experiências e valores com sólida base científica e 
tecnológica, formando-o para o mundo do trabalho. Para isso, o currículo deve ser 
compreendido como um instrumento que serve para a formação do ser humano em 
sua totalidade, de maneira crítica e reflexiva, pautado nos princípios de liberdade e 
nos ideais de solidariedade humana, tendo por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, favorecendo uma formação ética, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho, tornando-se assim um ser atuante na 
sociedade, conforme preconiza o segundo artigo da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), nº 9.394/1996.

Faz-se necessário ainda, compreender a concepção de educando definida pelo 
IFCE no documento, antes mesmo de ampliar a discussão sobre a constituição do 
perfil docente, foco deste trabalho.

Assim, educando:

É o sujeito que, no âmbito da Educação Profissional, respeitadas a sua história, 
gênero, idade, crença e procedência econômica e social, é agente e paciente da 
formação integral e sólida para o trabalho. Nesse sentido, ele deve ser visto e se 
ver como um cidadão-profissional em contínua formação, que enxerga o mundo do 
trabalho como algo que não se encerra em si mesmo, ao mesmo tempo em que 
capta nele as possibilidades de aprendizagem e descoberta. (IFCE, 2018, p. 57).

Alguns elementos desta definição merecem destaque, principalmente no 
sentido do fazer pedagógico e didático, mais especificamente. A princípio vê-se que 
o estudante precisa ter suas individualidades e diversidades acolhidas a fim de que 
sua formação seja integral. Acrescente-se que o estudante é também sujeito na 
sua formação, se utilizando de sua bagagem de conteúdo, adquirida no mundo do 
trabalho ou em outras experiências, para a construção de outros caminhos para 
aprendizagens, reconstruindo seu conhecimento.

Neste sentido, Freire (2015) aponta que:
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[...] nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos vão se transformando 
em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao lado do 
educador, igualmente sujeito do processo. Só assim podemos falar realmente de 
saber ensinado, em que o objeto ensinado é apreendido na sua razão de ser e, 
portanto, aprendido pelos educandos. (FREIRE, 2015, p. 28).

Exige-se, portanto, uma prática docente que suscite a busca pelo 
conhecimento, a reflexão e a criatividade, contemplando a integração através da 
interdisciplinaridade dos conteúdos com saberes que foram previamente adquiridos 
e com a contextualização dos conhecimentos básicos com os específicos de cada 
área profissional. Isso permitirá uma troca de conhecimento com os diversos 
âmbitos da sociedade assegurando uma formação profissional e humana em todos 
os níveis de ensino – do curso técnico à pós-graduação – através de um processo de 
ensino-aprendizagem fundamentado na dialogicidade, criticidade, pela curiosidade 
epistemológica e autonomia do estudante (FREIRE, 2015).

Diante dessa contextualização, em seu projeto institucional, o IFCE defende 
a ideia de que o professor vai além de um profissional que transmite conteúdos, 
sendo concebido como Educador, entendendo que nos processos de ensino 
e de aprendizagem há a necessidade da atuação de dois sujeitos, o educando, 
que discutimos anteriormente, e o educador. Este encontra nessa instituição, com 
uma organização curricular peculiar, a possibilidade de promover espaços para a 
construção e reconstrução de saberes, estabelecendo diálogos, nos mais diversos 
níveis de ensino, com os conhecimentos técnicos, científicos e culturais, articulando 
seus próprios saberes com a formação prévia dos/as discentes, criando novas 
metodologias para sua prática, garantindo a integração entre ensino, pesquisa e 
extensão.

Assim, como está definido no PPI:

Este lidar, pois, com o conhecimento de forma integrada e verticalizada, exige 
outra postura que supere o modelo hegemônico disciplinar. Significa pensar um 
profissional da educação capaz de desenvolver um trabalho reflexivo e criativo [...] 
(IFCE, 2018, p. 56).

Portanto, o perfil desse educador, como define Lucília Machado (2008), seria 
de:

um sujeito da reflexão e da pesquisa, aberto ao trabalho coletivo e à ação crítica e 
cooperativa, comprometido com sua atualização permanente na área de formação 
específica e pedagógica que tem plena compreensão do mundo do trabalho e das 
redes de relações que envolvem as modalidades, níveis e instâncias educacionais, 
conhecimento de sua profissão, de suas técnicas, bases tecnológicas e valores do 
trabalho, bem como dos limites e possibilidades do trabalho docente que realiza e 
precisa realizar. (MACHADO, 2008, p. 17).

Para Libâneo (2013), a tarefa principal do professor é garantir a unidade didática 
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entre ensino e aprendizagem, por meio do processo de ensino. Segundo o autor, 
esse é um processo coordenado de ações docentes que visa alcançar resultados, 
devendo ter como ponto de partida o nível atual de conhecimento do estudante, suas 
experiências e desenvolvimento mental, e por isso, exige-se que seja constituído de 
objetivos bem definidos, conteúdos e formas de organização.

O ensino objetiva a progressiva transformação das capacidades e habilidades 
intelectuais dos estudantes através da transmissão e assimilação dos conteúdos 
dos componentes curriculares. São conhecimentos sistematizados e selecionados 
das bases das ciências e da produção da ação sociocultural da sociedade que foram 
organizados para serem ensinados, constituindo assim o currículo. O resultado a ser 
alcançado com todo esse processo é, portanto, a aprendizagem.

Assim, o ensino e a aprendizagem são dois elementos do mesmo processo, 
exigindo-se, portanto, profissionais docentes cada vez mais competentes. A 
docência na EPT compreende um saber específico: o conteúdo deve ser capaz de 
instrumentalizar o exercício profissional, para garantir a articulação dos saberes 
técnicos, específicos de cada área, dos saberes didáticos e do saber do pesquisador, 
como afirma Araújo (2008). Além disso, deve-se considerar também o processo de 
mudanças pelo qual vem passando o mundo atualmente, com os avanços científicos 
e tecnológicos, onde o conhecimento se torna rapidamente ultrapassado, faz-se 
necessário que o docente esteja constantemente revendo e reelaborando seus 
saberes e suas práticas.

São nesse contexto que estão inseridos os profissionais das diversas áreas de 
formação que ao ingressarem nos Institutos Federais passam a pertencer à carreira 
do magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT), de acordo com a Lei 
12.772, de 28 de dezembro de 2012. São docentes, em sua grande maioria, com 
formação inicial em cursos de bacharelado nas áreas das ciências e tecnologias, que 
podem lecionar tanto em cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, por exemplo, 
quanto em cursos de graduação.

Ou seja, de acordo com a legislação que regulamenta a profissão não há 
diferenciação entre docente de um ou outro nível de ensino, tendo a possibilidade 
de transitar muitas vezes em cursos de outro eixo tecnológico, no mesmo campus 
de lotação, de acordo com a demanda de oferta de cursos e de componentes 
curriculares.

3 |  DIRETRIZES CURRICULARES PARA A EPT

Para o funcionamento dos cursos ofertados na EPT, há diretrizes curriculares 
específicas, que também orientam o exercício do magistério. As diretrizes curriculares 
para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio foram definidas através da 
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Resolução nº 6, do Conselho Nacional de Educação, de 20 de setembro de 2012, 
estabelecendo princípios, critérios e concepções metodológicas e pedagógicas para 
a oferta de cursos nesta modalidade. 

A partir da análise desta resolução, pretende-se encontrar elementos que 
estabeleçam o perfil esperado do professor para atuar nestes cursos. Cabe aqui 
discutir essas diretrizes pensando na sua efetivação, aplicabilidade no cotidiano 
escolar e na prática em sala de aula. 

A princípio, os cursos de ensino técnico podem ser ofertados de forma articulada 
e subsequente ao Ensino Médio (EM). No caso de ser articulada ao EM, a oferta 
pode acontecer de forma integrada, ou seja, o estudante cursa o ensino médio e tem 
a formação técnica ao mesmo tempo e na mesma instituição. A outra possibilidade 
é que essa articulação aconteça na forma concomitante, em que há a alternativa 
de cursar o ensino técnico em uma instituição distinta à do ensino médio, tendo o 
estudante a obrigatoriedade de comprovar a matrícula nesta. Os cursos na forma 
subsequente são destinados exclusivamente para quem concluiu o ensino médio. 
Além de se articular com o ensino médio, os cursos técnicos articulam-se também 
com a Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Em relação aos cursos superiores de tecnologia, a Resolução nº 3 do Conselho 
Nacional de Educação, de 18 de dezembro de 2002, institui as diretrizes para sua 
organização e seu funcionamento. Os cursos de tecnologia são designados como 
cursos superiores, tendo como foco o incentivo do desenvolvimento da capacidade 
empreendedora e da compreensão do processo tecnológico, em suas causas e 
efeitos.

A produção e a inovação científico-tecnológica devem estar intrínsecas nas 
propostas dos cursos de tecnologia, incentivando sua produção e a aplicabilidade 
dessas novas tecnologias no mercado de trabalho, sem desconsiderar os impactos 
sociais, econômicos e ambientais ao serem incorporadas. Apenas no primeiro 
parágrafo do seu artigo 6º, a resolução aponta também para uma formação integral, 
quando preceitua que a organização curricular deve contemplar a formação para 
as competências profissionais tecnológicas incluindo fundamentos científicos e 
humanísticos indispensáveis para o desempenho profissional.

Neste contexto, é importante ressaltar o que essas duas resoluções tratam da 
formação exigida para o exercício da docência. No caso dos cursos de tecnologia, 
o docente deve possuir para o exercício do magistério a mesma formação exigida 
para docência no nível superior, nos termos do artigo 66 da LDB (1996), ou seja, a 
preparação se dará em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de 
mestrado e doutorado não havendo nenhuma exigência que seja na área pedagógica.

Porém, para os cursos de nível técnico há o Título IV da Resolução nº 6 que 
é específico à formação docente. O artigo 40 aponta que a formação inicial para 
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a docência deve ser em cursos de graduação e programas de licenciaturas. No 
caso do docente não ser licenciado é assegurado o direito de participar ou de ter 
reconhecidos seus saberes profissionais em processos de formação pedagógica 
que podem ser: excepcionalmente na forma de curso de pós-graduação lato 
sensu, de caráter pedagógico; excepcionalmente tendo seus saberes profissionais 
reconhecidos, desde que tenha mais de 10 (dez) anos de docência na Rede Nacional 
de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada – Rede CERTIFIC; ou 
na forma de uma segunda licenciatura, diferente da original.

Como o IFCE oferta cursos de bacharelado nas diversas áreas e cada curso 
possui uma diretriz curricular específica, foi delimitado para análise desses cursos 
o documento “Referenciais Curriculares Nacionais dos Cursos de Bacharelado e 
Licenciatura”, publicado pelo Ministério da Educação (MEC) em abril de 2010. Esse 
documento procura sistematizar as diferentes denominações e descritivos de cursos 
existentes que correspondem à mesma formação específica, a fim de unificar em 
uma única denominação, procurando firmar a identidade de determinado curso. 

O objetivo maior desses referenciais é estabelecer a carga horária mínima, a 
estrutura laboratorial e/ou infraestrutura para o funcionamento de determinado curso. 
Orienta-se que os projetos pedagógicos, onde se deve encontrar o percurso formativo 
do estudante, fica a critério de cada instituição. Portanto, esses referenciais não 
devem ser entendidos como diretrizes curriculares, pois cada curso deve construí-lo.

Utilizando como exemplo as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Engenharia, aprovado pela Resolução CNE/CES, de 11 de março 
de 2002, que foram base para a construção do PPC do curso de Engenharia Civil 
no IFCE do campus de Morada Nova, não há nenhuma orientação a respeito da 
formação do docente para atuar nesses cursos, porém no 3º artigo da resolução diz 
que:

O Curso de Graduação em Engenharia tem como perfil do formando egresso/
profissional o engenheiro, com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, 
capacitado a absorver e desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuação 
crítica e criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus 
aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e 
humanística, em atendimento às demandas da sociedade. (BRASIL, 2002)

Identifica-se, em vista disso, que há uma orientação a respeito do currículo 
da formação do estudante, mas não há sobre a formação do docente. Há aí uma 
fragilidade nessas diretrizes, pois através do que se pretende ter como profissional 
formado pode-se deduzir qual seria esse perfil de docente, mas é apenas uma 
suposição, não está institucionalizado.



A Educação em suas Dimensões Pedagógica, Política, Social e Cultural 3 Capítulo 1 9

4 |  REGULAMENTAÇÃO DA ATIVIDADE DOCENTE NO IFCE

Foi publicada, em 30 de setembro de 2016, a Portaria 726 do Gabinete da 
Reitoria do IFCE estabelecendo os perfis profissionais dos docentes da instituição, 
definindo com essa padronização qual a formação mínima exigida para que um 
profissional seja contratado para lecionar no IFCE.

Para uma melhor compreensão de como esses perfis foram definidos, 
utilizaremos como exemplo o perfil profissional de um docente da Subárea “Álgebra”, 
Área “Matemática”, que está inserida na Grande Área “Ciências Exatas e da Terra”. 
Considerando as especialidades para tal profissional, esse docente pode ministrar 
tanto a disciplina Álgebra Linear em um Curso de Bacharelado em Engenharia Civil, 
por exemplo, como a disciplina de Matemática, da área propedêutica do Ensino 
Médio, nos diversos cursos Técnicos Integrados.

Neste caso, a exigência mínima para concorrer a esse cargo é a habilitação em 
Bacharelado ou Licenciatura em Matemática, como acontece também na subárea 
“Análise”, ou seja, para ser docente do IFCE não se exige uma formação pedagógica, 
se o candidato for formado em licenciatura ainda se tem no currículo as “disciplinas 
pedagógicas”, se a graduação for um bacharelado não há impedimento para ser 
docente. 

Outro dispositivo legal que nos traz elementos para a discussão do perfil 
esperado do profissional docente é a Resolução nº 39 de 22 de agosto de 2016 
do IFCE, que estabelece as diretrizes regulamentadoras da distribuição da carga 
horária docente.

A referida resolução é fruto de exigência estabelecida pela Portaria SETEC/MEC 
Nº17, de 11 de maio de 2016, que institui diretrizes gerais para a regulamentação das 
atividades dos docentes (RAD) pertencentes ao Cargo de Docente do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico (EBTT) do Plano de Carreiras e Cargos do Magistério Federal, 
atribuindo também a cada órgão máximo dos Institutos Federais o detalhamento das 
atividades docentes no âmbito do ensino, da pesquisa aplicada, da extensão, da 
gestão e representação institucional, de acordo com as diretrizes da referida portaria.

Logo no parágrafo único do artigo 2º da resolução, fica explícito que 
prioritariamente as atividades de ensino devem ser atendidas, ou seja, a maioria da 
carga horária docente deve ser em sala de aula, nos cursos e programas em todos 
os níveis e modalidades ofertados, ficando as outras atividades como possibilidades 
de complementação do limite máximo de carga horária prevista para o regime 
de trabalho. Vale ressaltar que o docente, apesar de ser incentivado à prática da 
pesquisa e da extensão, pode ter sua carga horária toda preenchida exclusivamente 
com atividades de ensino, desde que assim seja do seu interesse.

Depreende-se que a instituição necessita de profissionais para serem 
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essencialmente docentes, que se envolvam na atividade de ensino e aprendizagem na 
sala de aula, na troca de conhecimentos e na interação dialógica com os estudantes. 
As atividades de pesquisa e extensão devem ser voltadas para a melhoria do ensino, 
ou seja, seus resultados devem voltar para a sala de aula, para a melhoria do 
processo de aprendizagem. Como preconiza Pacheco (2011):

O fazer pedagógico desses Institutos, ao trabalhar na superação da separação 
ciência/tecnologia e teoria/prática, na pesquisa como princípio educativo e 
científico, nas ações de extensão como forma de diálogo permanente com a 
sociedade revela sua decisão de romper com um formato consagrado, por séculos, 
de lidar com o conhecimento de forma fragmentada. (PACHECO, 2011, p. 27)

Assim, as atividades docentes no âmbito do Ensino são: lecionar nos cursos 
técnicos e ou/licenciaturas; lecionar nos cursos de especialização técnica, graduação 
e pós-graduação (lato sensu e stricto sensu); há também a possibilidade de ministrar 
aulas em cursos de extensão de Formação Inicial e Continuada. Além das aulas, os 
docentes têm a garantia de uma carga horária para a preparação e o planejamento 
das suas aulas, e para atendimento aos estudantes fora da sala de aula, essas 
atividades são consideradas como manutenção do ensino e essas horas são geradas 
automaticamente de acordo com a quantidade de horas/aula.

Para as atividades de apoio ao ensino o docente tem assegurada a participação 
nos encontros técnico-pedagógicos e nas reuniões com os diversos setores da gestão 
do campus. As orientações de estágio supervisionado curricular e extracurricular, de 
trabalho de conclusão de curso de graduação, de bolsas de monitoria acadêmica, 
bolsas de iniciação à docência como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 
à Docência (Pibid), ou outro programa voltado à permanência e êxito estudantil 
também são atribuições do professor e da professora. Para concluir o eixo do ensino, 
ainda há a possibilidade de responsabilidade técnica por laboratório e de execução 
de projetos ou atividades complementares de ensino extracurriculares.

Outra possibilidade de atuação é no tocante às atividades de pesquisa, estas 
são caracterizadas como de natureza teórica, metodológica, prática ou empírica 
que devem ser desempenhadas em ambientes tecnológicos ou em campo, assim a 
pesquisa deve ser aplicada. 

No caso das atividades de Extensão elas devem ser de transferência mútua 
de conhecimento produzido, desenvolvido ou instalado no âmbito da instituição 
e estendido a comunidade externa. Ocorrem por meio de projetos ou programas, 
prestação de serviços, assessorias, consultorias ou cursos, com ênfase no 
desenvolvimento regional, observando-se aspectos técnicos, culturais, artísticos, 
políticos, sociais, ambientais e econômicos.

Além dessas possibilidades que contemplam o tripé ensino, pesquisa e extensão, 
garantindo aos Institutos Federais o caráter de instituição de ensino superior como as 
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universidades, o docente pode exercer cargos na gestão institucional e acadêmica, 
bem como atividades em comissões ou de fiscalização. Podendo assumir uma 
coordenação de curso técnico ou superior, de setor, chefia de departamento, direção 
de área, assessoria, participar de conselhos, comissões permanentes, colegiados, 
inclusive na fiscalização de contratos, entre outras atividades.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constatou-se, portanto, há uma ampla possibilidade de atuação do docente 
no IFCE. O profissional bacharel, tecnólogo ou licenciado que for selecionado 
para lecionar tem um grande desafio. As análises e reflexões feitas ao longo deste 
trabalho permitem inferir que a docência no âmbito da EPT exige conhecimentos 
que somente a formação inicial da maioria dos professores e das professoras não 
contempla, considerando que a maioria do corpo docente é formada por profissionais 
bacharéis e tecnólogos.

Ao investigar o perfil docente do IFCE, constatou-se que a concepção de 
educador/a, é de a de um/uma profissional que supere a pedagogia das certezas por 
uma pedagogia da pergunta, ou seja, que ultrapasse a prática da mera transmissão 
de conhecimentos e desperte o desejo de aprender, sem deixar de assumir um 
compromisso ético-político que é o ato de ensinar, pois foca sua ação no sujeito 
aprendente.

Além disso, sabe-se que articulação de conhecimentos, que resulta em uma 
formação omnilateral, visa à produção de um conhecimento que sirva para mudança 
social, numa perspectiva de que a pesquisa é prática pedagógica (CHIAVATTA, 
2014). Assim, a educação estará intrinsecamente relacionada com a prática social, 
onde os estudantes, sujeitos da sua aprendizagem, não só acumulam conteúdos e 
novos conhecimentos, mas os produzem para intervir e melhorar o meio social onde 
estão inseridos.

Porém, constatou-se que não há exigência de uma formação pedagógica para 
lecionar nos cursos do IFCE, o que é uma fragilidade, pois para haver aprendizagem 
o/a docente necessita de conhecimentos que os cursos de bacharelados não 
contemplam, os saberes pedagógicos. 

O que defendemos é que as políticas de formação pedagógica para docentes da 
EPT, especialmente para os que não são licenciados devem ser institucionalizadas no 
IFCE, tendo em vista que o exercício da docência envolve processos de construção 
da identidade profissional e o desenvolvimento da profissionalização (PIMENTA; 
ANASTASIOU, 2014), possibilitando ao professor uma atuação profissional crítica, 
reflexiva e competente na sua área específica e que seja capaz de exercer a docência 
de forma que leve os estudantes a construção do conhecimento.
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